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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : SANDRO HUEVERTON RAIMUNDO 
ADVOGADO : GILSON BENEDITO RAIMUNDO  - SP118430 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
CONTRAVENÇÃO PENAL. ATO PRATICADO POR JUIZ INTEGRANTE 
DO COLÉGIO RECURSAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ. ART. 105, I, C, 
DA CF. OMISSÃO INEXISTENTE.
1. Não há omissão a ser sanada. Nos termos da jurisprudência desta 
Corte, o julgamento proferido por Turma Recursal de Juizado Especial 
Criminal não se encontra abrangido pelo termo "tribunal" previsto no art. 
105, I, "c", da Constituição Federal. Dessarte, não há se falar em 
competência do Superior Tribunal de Justiça para conhecer do presente 
writ (AgRg no HC n. 421.161/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 13/11/2017).
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de maio de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

embargos de declaração opostos por Sandro Hueverton Raimundo à decisão 

monocrática que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, 

nos termos desta ementa (fl. 130):

HABEAS CORPUS. CONTRAVENÇÃO PENAL. ATO PRATICADO POR 
JUIZ INTEGRANTE DO COLÉGIO RECURSAL DE IPUÃ/SP. 
INCOMPETÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 105, I, 
"C", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

Habeas corpus indeferido liminarmente. Quanto à petição de fl. 88, 
nada a decidir.

Sustenta o embargante a existência de omissão, destacando que não é 

lícita a transferência do julgamento para outro habeas corpus em outro Tribunal.

Requer, assim, o acolhimento dos presentes embargos de declaração 

para que o mandamus seja apreciado como preventivo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não há omissão a ser sanada.

É cediço que os embargos de declaração somente podem ser utilizados 

quando, na decisão embargada, houver obscuridade, contradição ou omissão 

acerca de ponto sobre o qual devia se pronunciar o Juiz ou Tribunal, e não o fez, 

nos termos do que dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal. 

In casu, contudo, não obstante as alegações do embargante, o habeas 

corpus visa impugnar acórdão proferido por Colégio recursal. Contudo, o 

julgamento proferido por Turma Recursal de Juizado Especial Criminal não se 

encontra abrangido pelo termo "tribunal" previsto no art. 105, I, "c", da 

Constituição Federal. Dessarte, não há se falar em competência do Superior 

Tribunal de Justiça para conhecer do presente writ (AgRg no HC n. 

421.161/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

13/11/2017– grifo nosso).

Assim, evidenciada a inexistência do vício apontado no julgado 

embargado, não tem cabimento a oposição dos aclaratórios.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2019/0105671-7 HC 504.331 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01000421820198269047  1000421820198269047  15003309820188260257  
20743315520198260000

EM MESA JULGADO: 21/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILSON BENEDITO RAIMUNDO 
ADVOGADO : GILSON BENEDITO RAIMUNDO  - SP118430 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SANDRO HUEVERTON RAIMUNDO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SANDRO HUEVERTON RAIMUNDO 
ADVOGADO : GILSON BENEDITO RAIMUNDO  - SP118430 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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